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ACELERAR 0 DESENVOLVIMENTO 

S0CI0EC0N0MIC0 DA URSS 

«Ao formular no plenário de Abril a estratégia de 

aceleração do desenvolvimento socioeconómico do 

País, o Comité Central do PCUS adoptou deste modo 

uma decisão de importância histórica, decisão que re- 

cebeu um amplo apoio do Partido e de todo o povo, e 

que se submete ao exame do Congresso. 

«Que entendemos por aceleração? Antes de tudo, 

a elevação do ritmo de crescimento económico. Mas 

não só isso. A sua essência reside na nova qualidade 

do crescimento; intensificação óptima da produção na 

base do progresso técnico-científico, da reestrutura- 

ção da economia, de formas eficientes de gestão, da 

organização e estímulo do trabalho. 

«A via rumo à aceleração não se reduz às transfor- 

mações no terreno económico. Prevê a aplicação de 

uma dinâmica política social e o consequente cumpri- 

mento do princípio da justiça social. A estratégia da 

aceleração pressupõe o aperfeiçoamento das relações 

sociais, a renovação das formas e métodos de traba- 

lho das instituições políticas e ideológicas, a supera- 

ção decidida da inércia, do imobilismo e do conserva- 

dorismo, de tudo o que trava o progresso social. 

«O principal, o que deve assegurar-nos o êxito, é a 

criação viva das massas, a máxima utilização das 

imensas possibilidades e vantagens do sistema socia- 

lista.» 

Do «Relatório Político do Comité Central do PCUS ao XXVII Congresso do Partido 
Comunista da União Soviética» apresentado pelo camarada Mikhait Gorbatchov, secretá- 
rio-geral do CC do PCUS. 
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Defender e tonsolidar 

a vitória de 16 de Fevereiro 

Os resultados eleitorais de 16 de Fevereiro que dita- 
ram a derrota de Freitas do Amaral e dos círculos 
mais influentes da extrema direita fascizante cria- 

ram no País uma situação nova que reclama o exame 
atento e um empenhamento político consequente das 
forças democráticas. 

O comportamento institucional agressivo do Governo 
Cavaco Silva/PSD e a natureza demagógica de vários 
actos, medidas e propostas legislativas nos planos polí- 
tico, económico, financeiro e social nos últimos 15 dias, 
indicam uma clara intenção de retomar nas novas con- 
dições o plano anti-Abril inviabilizado com a derrota de 
Freitas. 

Certas declarações do Primeiro-Ministro e de outros 
destacados políticos da direita são neste sentido inequí- 
vocos. 

Significa isto que a extrema direita derrotada não se 
conforma com a derrota e que os perigos e ameaças 
contra o regime democrático subsistem. 

Manejando o Executivo, mesmo numa posição mino- 
ritária, Cavaco e o PSD, com a colaboração mais ou 
menos activa do CDS e a estranha complacência de al- 
guns sectores democráticos, tentam claramente inverter 
a seu favor o sentido dos resultados eleitorais de Feve- 
reiro. 

Desenvolvendo uma subtil manobra política, friamen- 
te planeada em várias frentes, o Governo manipula e 
prepara-se para manipular numa escala ainda mais vas- 
ta os recursos públicos e o aparelho de Estado para 
atingir, logo que as condições estejam maduras para 
isso, os objectivos da reacção e do grande capitai que 
não puderam ser alcançados de imediato com a derrota 
de Freitas. 

Da natureza e do sentido dos acontecimentos e de 
certas declarações políticas posteriores ao 16 de Feve- 
reiro, podem, desde já, tirár-se duas conclusões essen- 
ciais: 

Primeira — a derrota de Freitas do Amaral foi deter- 
minante para a travagem do processo restauracionista 
da extrema direita; 

Segunda — o perigo da reacção continua e é imperio- 
so continuar o combate. 

São conclusões de fácil verificação que confirmam 
de maneira palmar a justeza das posições políticas do 
PCP relativamente à 2." volta das eleições presidenciais 
e aos seus resultados e consequências. 

Submetida à prova dos factos vê-se hoje como a Re- 
solução Política do nosso XI Congresso (extraordi- 
nário), foi sem sombra de contestação, o factor 

determinante da derrota de Freitas do Amaral. 
Foi o intenso trabalho político realizado pelos comu- 

nistas em tão curto espaço de tempo que permitiu mobi- 
lizar e fazer pesar no resultado das eleições o voto deci- 
sivo de cerca de um milhão de portugueses democratas, 
sem o que a derrota do candidato da extrema direita e a 
eleição de Mário Soares não teriam sido possíveis. 

É também à luz dos factos posteriores ao 16 de Fe- 
vereiro que se deve aferir da justeza das conclusões da 
reunião do CC do PCP, quatro dias depois, em cuja «Re- 
solução» é dito: «... a reacção tendo como instrumentos 
políticos fundamentais o PSD e o CDS, embora tendo 
sofrido grande derrota nas eleições presidenciais, conti- 

nua dispondo de grande força, meios, recursos e in- 
fluência e continua portanto a constituir um elemento de 
destruição e uma ameaça real para a democracia». 

Nos dias que vão seguir-se seguramente serão com- 
provadas as justas conclusões e apreciações políticas 
da situação nacional produzidas por aquelas duas reu- 
niões dos organismos máximos do PCP. Elas constitui- 
rão um poderoso instrumento de trabalho político não 
somente para os comunistas como para todos os demo- 
cratas que com os comunistas comungam as preocu- 
pações e opiniões sobre problemas e questões funda- 
mentais que na hora actual se colocam à democracia 
portuguesa. 

De facto, o que se está precisando melhor nos dias 
actuais com os actos, as intenções, as medidas gover- 
nativas e as propostas legislativas do Governo Cavaco 
Silva/PSD, e o que se pode prever a curto e a médio 
prazo, mostram de maneira liminar que, para a consoli- 
dação dos resultados das presidenciais e para que não 
sejam anulados, devido a incompreensões, desencon- 
tros e eventuais divisões no campo democrático, ex- 
presso na maioria que derrotou Freitas, é imperioso o 
debate entre os democratas, o exame da situação actual 
e os seus desenvolvimentos previsíveis e uma definição 
urgente dos moldes em que é possível a convergência e 
a unidade das forças democráticas numa necessária al- 
ternativa ao Governo PSD e à sua política. 

Nos planos social, financeiro, económico e institu- 
cional uma grande manobra política e demagógica 
do Governo Cavaco/PSD está em curso. 

Em cada um desses planos é indispensável a mobili- 
zação do movimento operário, popular e democrático, é 
vital dinamizar a acção das massas populares, é curial 
encontrar pontos de convergência e unidade, pondo de 
lado preconceitos lesivos da causa da democracia e da 
independência nacional, submetendo resolutamente o 
acessório ao fundamental. 

É uma questão por demais evidente para um obser- 
vador político medianamente informado que a propalada 
«boa imagem» do Governo Cavaco/PSD se integra numa 
verdadeira operação de maquilhagem desenvolvida no 
«marketing» político pelo aparelho de propaganda e 
mistificação pública do Governo e da extrema direita. 

Medidas demagógicas — que as massas populares e 
os sectores directamente afectados devem, contudo, 
exigir que se tornem efectivas e não meras medidas de 
fachada — são diariamente trazidas aos órgãos de co- 
municação social de maior audiência, como a TV, para 
mascararem o efectivo agravamento real das condições 
de vida dos trabalhadores e do povo, da situação eco- 
nómica e financeira do País, do funcionamento e rela- 
cionamento das instituições democráticas, da defesa 
dos interesses nacionais à luz da integração de Portugal 
na CEE. 

A demagogia do Governo e o seu poder de corrup- 
ção da opinião pública podem, momentaneamente, en- 
ganar portugueses mal esclarecidos e democratas que 
tenham da política nacional uma visão acanhada. 

Porém, nos círculos responsáveis da oposição de- 
mocrática só se engana quem quêr ser enganado, só 
tergiversa com a política governante quem joga na carta 
errada. 

E compreensivelmente no plano social e financeiro 
que mais se desenvolve a política demagógica de 
Cavaco e do seu Governo. 

Na solução do escândalo dos salários em atraso — 
que a CGTP-IN avalia actualmente em 115 000 trabalha- 
dores — a solução que o Governo pretende impor na 
AR é simplesmente encerrar as empresas que não pa- 
gam os salários e fazer inscrever na lista dos desempre- 
gados os respectivos trabalhadores, quando se sabe 
que só 12% dos mais de 600 000 desocupados recebem 
subsídios do Fundo de Desemprego. 

Estatísticas claramente forjadas falam no aumento 
dos índices do emprego — mas o Governo prevê, sabe 
mas não diz que até ao fim do ano o contingente dos 
desempregados irá subir e que as previsíveis falências 
de centenas de4 empresas pequenas e médias (só no 
sector das carnes os industriais as avaliam em número 
de quinhentas), provocadas pela integração na CEE e 
pela recessão económica, vão lançar no flagelo do de- 
semprego novas dezenas de milhares de trabalhadores. 

É uma pura comédia vir mostrar na TV «iniciativas» 
governamentais de formação profissional de jovens 
quando se sabe que mais de metade dos desemprega- 
dos são jovens à procura do primeiro emprego e que a 
falta de formação profissional — sendo uma falha real 
dos governos dos últimos dez anos — não é a causa 
primacial do desemprego juvenil. 

Na aplicação fria da sua verdadeira política do traba- 
lho o Governo quis impor, e foi derrotado na AR, a sua 
celebrada «lei dos despedimentos», enquanto que no 
domínio dos salários todo o seu esforço se concentra 
na tentativa de imposição de um novo «tecto salarial», 
não, sequer, em função da taxa real de inflação, mas da 
que «prevê» para o final do ano! 

Os malabarismos com a carga fiscal, particularmente 
com a aplicação do IVA, constituem nova e gros- 
seira mistificação da opinião pública, designada- 

mente dos portugueses das camadas mais desfavore- 
cidas. 

Propagandistas da «banha da cobra» a soldo do Go- 
verno vêm à TV contestar o aumento real dos preços de 
artigos de primeira necessidade em consequência e por 
influência do IVA. 

As novas taxas do impostos complementar e profis- 
sional escondem num melhoramento nominal e aparente 
os aumentos reais da carga fiscal sobre os trabalha- 
dores. 

O escândalo dos combustíveis representa um verda- 
deiro atentado não apenas contra a melhoria das con- 
dições de vida do povo como da própria economia na- 
cional. 

O ministro das Finanças — um tecnocrata ao serviço 
dos monopólios — perante a evidência do escândalo e 
os protestos que chovem de todos os sectores sociais 
afectados pelo elevado e injustificado preço dos com- 
bustíveis, veio à TV mastigar uma «promessa» de baixa 
dos preços «se» continuar a verlficar-se a queda dos 
preços do «crude» e da cotação do dólar (!) quando os 
preços do «crude» já caíram de cerca de 30 contos o 
barril para menos de 14 e a cotação do dólar caiu em 6 
meses de mais de 30 escudos! 



A denúncia da Comissão de Trabalhadores da Re- 
fogai ilustra ainda melhor este escândalo quando aduz, 
das condições e dos custos da produção dos combustí- 
veis naquela empresa nacionalizada, a possibilidade real 
'Mediata — aliás, pela maioria dos deputados da AR, 
®ntre eles os do PCP — de uma baixa de preços. 

Na mesma linha demagógica se insere a decisão do 
Governo de pôr em execução a contestada «Lei das 
Rendas» no mês de Julho, tentanto «adoçar» a pílula 
com o anúncio de um subsídio de 20,3% que beneficia- 
•"ia 220 000 inquilinos — como se sabe apenas uma exí- 
9ua percentagem da população afectada. 

Não cabe nos limites deste artigo uma apreciação 
mais larga de questões relativas às finanças lo- 
cais; às condições lesivas em que se processa a 

'ntegração na CEE para a economia nacional, designa- 
damente na nossa produção e economia agrícola, nas 
Pescas, em sectores industriais tão importantes como o 
têxtil, a metalomecânica pesada, a siderurgia e outros, 
"as relações comerciais com a Espanha e outras. 

É também impossível abordar aqui desenvolvidamen- 
te a cabala do Governo contra a oposição da maioria 
dos deputados da AR às iniciativas e propostas políti- 
Cas e financeiras do Governo derrotadas na Assembleia 
e Pue Cavaco Silva diz não poder aceitar num claro de- 
sfio ao órgão de soberania que tem por missão fiscali- 
Zar a acção e a política do Governo. 

■As destruições do Sector Público e Empresarial do 
Estado — que se estão operando de maneira acelerada 
® fevelia da Lei —, assim como as medidas relativas ao 
Serviço de Informações e de implementação da Lei de 
Segurança Interna, são outras tantas questões que exi- 
9em o exame e a acção imediatas das forças democrá- 
ticas. 

As lutas que se desenvolvem em vastos sectores da 
classe operária e outros como os do professorado 
e dos jovens médicos, são condições que favore- 

cem e tornam urgente um necessário exame da situação 
nacional e das possibilidades concretas de uma acção 
Cofijunta e convergente das forças democráticas. 

. O convite endereçado a 7 partidos democráticos por 
'"'dativa do CC do PCP para esse necessário exame 
coincidiu com iniciativas idênticas do PS e doutros par- 
tidos. 

Uma necessária troca de impressões, sem preconcei- 
ÍOs nem condições prévias, é no momento actual uma 
fedida imposta pela defesa e consolidação da democra- 
o a e do 25 de Abril e dos resultados vitoriosos das 

le|Ções presidenciais de 16 de Fevereiro. 
Em torno das comemorações do Dia Internacional da 
tier, em 8 de Março, do 1.° de Maio, que este ano 

r0í^c'de com o centenário do Dia Internacional dos Tra- 

j* "adores, e do 25 de Abril, é certamente possível con- e9ar a unidade e a acção da maioria dos portugueses. 

, EGP, consciente da gravidade da situação actual, 
'(.«♦ mente se empenhará com todos os outros demo- 
- tas na realização destas grandes tarefas do movi- 

0 Popular e democrático. 
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26 
Quarta-felra 

A Comissão Permanente PSD critica a 
Assembleia da República, afirmando que * 
este órgão de Poder está a «dificultar ao 
máximo, ou mesmo a impedir, a acção 
governativa» ■ Organizações de agriculto- 
res, industriais e comerciantes exigem 

|que o Governo reduza imediatamente o 
i preço dos combustíveis ■ Profissionais 
da comunicação comunistas apelam con- 
tra a reprivatização da Comunicação So- 
cial ■ O CDS considera «urgente» ressus- 
citar a «AD» ■ Os accionistas da Rarry & 
Son responsabilizam o Governo pela si- 
tuação destes estaleiros navais ■ A FES- 
TRU (Federação dos Rodoviários) afirma 
que a solução do conflito da Carris está 
nas mãos da administração ■ O PCP in- 
surge-se contra o aumento do preço da 
água em Coimbra ■ O Sindicato dos Médi- 
cos da Zona Centro considera que o de- 
creto-lei de Leonor Beleza é o primeiro 
golpe no Serviço Nacional de Saúde ■ Po- 
lícias milicianos egípcios revoltam-se no 
Cairo contra o prolongamento do tempo 
de serviço ■ O novo governo filipino obtém 
o reconhecimento internacional. 

27 
Quinta-feira 

O projecto-lei do PCP que propõe a 
baixa dos preços dos combustíveis é 

Combustíveis mais baratos? 

agendado para discussão na Assembleia 
da República ■ Contra a lei da rolha, os 
eleitos da Aliança Povo Unido abando- 
nam a sessão da Assembleia Municipal 
de Lisboa ■ As negociações de pescas 
com a Espanha sobre a área fronteiriça 
de Vila Real de Santo António encontram- 
-se à beira da ruptura. ■ Os bispos de 
Setúbal e do Funchal alertam para si- 
tuações de fome e de «pobreza real» ■ O 
Governo e a administração da Carris re- 
cusam o diálogo com os trabalhadores ■ 
Delegação da CGTP-IN desloca-se a São 
Bento para discutir salários em atraso 
com' a Comissão do Trabalho da Assem- 
bleia da República ■ Os técnicos paramé- 
dicos exigem a regularização de carreiras 
■ Os trabalhadores da Marconi paralisam 
durante todo o dia ■ Segundo o sindicato 
do sector as empresas metalúrgicas do 
Porto, subsidiadas pelo Governo para 
manterem os postos de trabalho, despedi- 
ram 865 trabalhadores ■ Ao intervir na tri- 
buna do XXVII Congresso do PCUS, Ál- 
varo Cunhal salienta o significado das 
propostas soviéticas de paz. 

28 
Sexta-feira 

Dezenas de jovens médicos assistem 
oa Assembleia da República ao debate 

sobre os pedidos de ratificação da «Lei 
Beleza» n O Conselho da Comunicação 
Social obriga a RTP a corrigir a manipula- 
ção da Intervenção de Carlos Brito profe- 
rida na Assembleia da República após as 
eleições presidenciais ■ A FENPROF quer 
o prolongamento do prazo para concurso 
de professores efectivos ■ Responsáveis 
pelo ensino de crianças inadaptadas fa- 
zem vigília á porta da residência oficial do 
Primeirõ-Ministro ■ A Associação 25 de 
Abril muda-se para nova sede, na Ama- 
dora, por ter sido despejada do Forte do 
Bom Sucesso ■ Os trabalhadores têxteis 
do Porto reivindicam horário de 40 horas 
semanais ■ Os trabalhadores do «Jornal 
de Notícias» decidem em plenário lutar 
contra a reprivatização ■ A Assembleia 
Municipal de Lisboa confirma o estado de 
degradação a que chegou a administra- 
ção da cidade ■ O Movimento Unitário dos 
Reformados, Pensionistas e Idosos apela 
à Assembleia da República para rejeitar o 
Orçamento para a Segurança Social, por 
insuficiente ■ À sua chegada a Lisboa, o 
secretário-geral do PCP salienta a exis- 
tência de «muitas coisas novas» no XXVII 
Congresso do PCUS ■ A gasolina volta a 
descer em Espanha ■ A Arábia Saudita 
admite que o petróleo baixe para dez dó- 
lares o barril ■ Tropas egípcias abrem 
fogo sobre polícias amotinados ■ O «cru- 
zado» é a nova moeda brasileira ■ O pri- 
meiro-ministro sueco, Olof Palme, é as- 
sassinado por desconhecido, em Esto- 
colmo. 

Sábado 

A União dos Sindicatos do Porto solida- 
riza-se com os trabalhadores do «Jornal 
de Notícias» ■ Professores do Norte estão 
em greve B Termina o Encontro Nacional 
de Associações e Animadores Culturais ■ 
Os preços agrícolas da CEE entram em 
vigor no nosso país B Jovens comunistas 
discutem em seminário as saídas profis- 
sionais para os estudantes universitários B 
A União dos Sindicatos de Santarém afir- 
ma que . a situação social no distrito não 
pára de se agravar fl Reúne-se o Con- 
gresso Extraordinário da Associação de 
Municípios B Os combustíveis aumentam 
na Madeira ■ É formalizada a renúncia de 
Soares ao cargo de secretário-geral do 
PS B Os professores comunistas exigem a 
repetição dos concursos fl O Governo por- 
tuguês declara três dias de luto nacional 
pela morte de Olof Palme B O XXVII Con- 
gresso do PCUS assinala com um minuto 
de silêncio a morte do estadista sueco B 
Divisões do PSOE aprofundam-se por 
causa do referendo sobre a NATO B A 
calma volta ao Egipto B A intervenção mili- 
tar francesa no Tchad constitui, para a 
Líbia, «uma grave ameaça á paz e ã se- 
gurança de Africa». 

2 
Domingo 

O Congresso da Associação de Municí- 
pios aprova a reivindicação de um mon- 
tante global de 81,25 milhões de contos 
para o Fundo de Equilíbrio Financeiro 
para as Autarquias Locais B Mais de seis- 
centos jovens participam na Assembleia 
de Debate descentralizada da JCP sobre 
o Ano Internacional da Paz e a luta pela 
paz em Portugal fl A FESTRU acusa o 
Governo de dificultar a solução do conflito 
da Carris B O Movimento Ecologista Portu- 
guês, Partido «Os Verdes» propõe «ac- 
ção de obstrução cívica» contra o projec- 
to da instalação de uma estação tle ras- 

treio em Almodôvar B Sindicalismo na polí- 
cia é tema de colóquio no Porto B Com 
pelouro APU, a habitação social arranca 
no concelho de Sintra B A Associação 
Portuguesa de Deficientes apresenta aos 
grupos parlamentares caderno reivindica- 
tivo B Decorre, em Montemor-o-Novo, o 

, plenário distrital de Évora sobre Acidentes 
e Segurança no Trabalho B A linha de cré- 
dito para emigrantes é suspensa pelo Go- 
verno devido ao elevado número de irre- 
gularidades detectadas B Jornalistas euro- 
peus discutem sobre Palestina e con- 
cluem que só uma solução negociada da 
questão palestiniana pode resolver o con- 
flito no Médio Oriente B A polícia suèca 
afirma que o assassinato de Olof Palme 
foi um crime planeado B É assassinado o 
presidente da câmara de Nablus, na Cís- 
jordânia B A Organização de Unidade Afri- 
cana propõe a realização de uma confe- 
rência sobre sanções contra o apartheid B 
A força aérea iraquiana ataca petroleiro 
turco no Golfo fl Os sindicatos brasileiros 
preparam greve geral a realizar no 1.0 de 
Maio. 

Segundaofeira 

A Comissão de Trabalhadores da Pe- 
trogal reivindica a revisão da forma de 
cálculo dos preços dos produtos petrolífe- 
ros B Os trabalhadores da EPAC afirmam 
que o Governo desconhece a problemáti- 
ca desta empresa B Carlos Costa afirma, 
em Coimbra, que as forças democráticas 
devem aprofundar laços de unidade cria- 
dos nas eleições presidenciais B O novo 
director da ONU em Lisboa entra em 
funções B O secretário de Estado das Co- 
municações confirma que o Governo quer 
dar ao capital privado uma grossa fatia do 
sector fl O novo executivo (PS) da Câma- 
ra Municipal de Setúbal é acusado pela 
célula do PCP na Câmara de arbitrarieda- 
des e de perseguição aos trabalhadores B 
A Associação Nacional dos Industriais de 
Carnes afirma que o abastecimento da 
carne de porco está em risco de entrar 
em ruptura, pelo que se prevêem dificul- 
dades no seu abastecimento á população 
■ O novo primeiro-ministro sueco confirma 
fidelidade à política de Olof Palme B A po- 
lícia sul-africana assassina 7 pessoas B 
Nas Filipinas, 20 pessoas morrem em 
atentados B O PASOK expulsa ex-ministro 
da Economia grego. 

4 
Terça-felra 

Na Assembleia da República, o grupo 
parlamentar do PSD impugna o projecto- 
-lei do PCP que propõe a redução do pre- 
ço dos combustíveis. B O Governo aumen- 
ta as taxas de rádio e de televisão. B Se- 
gundo o ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, a lei do au- 
mento das rendas habitacionais poderá 
entrar plenamente em vigor em Julho. B O 
Sindicato dos Médicos da Zona Sul de- 
marca-se da greve proposta pela Ordem 
para os próximos dias porque «mais não 
visa do que defender interesses por ora 
escondidos». B A greve do pessoal dos 
postos fixos da Carris é suspensa em ple- 
nário porque se criaram as «condições 
mínimas» para se estabelecer um acordo 
na empresa. A situação da frota só estará 
normalizada dentro de dois meses. B Os 
países do Golfo advertem o Irão que res- 
ponderão se a guerra que opõe este país 
ao Iraque alastrar para os seus território: 
B O comando militar filipino reforça as uni- 
dades especiais de combate estaciona- 
0 into a Manila. .. 
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0 Governo não quer dar tavato 

Muito inquietos, os social- 
-democratas de Cavaco, 
pareceram dar-se conta — só 
depois da derrota do candidato 
Freitas — que eram minoritários 
na Assembleia da República. E 
vai daí acusaram, em 
conferência de imprensa, o PCP 
e o PS de pretenderem que a 
AR «Interfira na área de 
competência do Governo». 

Que pretendia, por sua vez, com 
esta manobra, o partido do 
Governo? A este respeito, a 
Secção de Informação e 
Propaganda do PCP difundiu o 
seguinte comentário que 
transcrevemos na íntegra: 
«A posição hoje tomada pela 
Comissão Permanente do PSD 
constitui uma inaceitável 
forma de pressão e 
Intoxicação da opinião pública 
e representa igualmente uma 

óbvia tentativa de. através da 
chantagem antlcomunlsta, 
intimidar partidos 
democráticos representados 
na Assembleia da República. 
«O que o PSD manifestamente 
pretende escamotear é que 
iniciativas governamentais 
multo prejudiciais e negativas 
foram justamente contestadas 
na AR e que foram aprovados 
na generalidade projectos de 
lei que visam reforçar as 
garantias de Isenção e 
independência da 
comunicação social do 
Estado, como há muito é 
reclamado pela opinião 
pública e pelos profissionais 
do sector. 
«A Irritada reacção dó PSD 
apenas vem mostrar que o 
partido do governo concebe a 
Assembleia da República, não 
como um órgão de soberania 

dotado de vontade própria, 
mas como uma mera caixa de 
ressonância dos Interesses e 
objectivos governamentais. 
«Uma tal concepção levaria à 
completa governamentalização 
de vida democrática do País, 
provocando gravíssimos 
entorses no funcionamento 
das instituições 
democráticas», concluí o 
comentário da SIP publicado na 
passada semana. 

Mal habituados 

O certo é que o PSD tem estado 
mal habituado. Não está no 
Governo pela primeira vez mas é 
a primeira que lá está sozinho e 
se confronta — confronta as 
suas medidas — com uma 
maioria que lhe não é afecta e 

que, hoje, tem convergido em 
torno de algumas propostas que 
contrariam as vontades pouco 
democráticas dos cavaquistas e 
da sua muleta CDS. 
Eriçam-se, pois, os cabelos de 
Cavaco e dos seus 
permanentes. Amândio Azevedo 
acusou o PS e o PCP de 
estarem «a dificultar ao 
máximo ou mesmo a Impedir a 
acção governativa». Marcelo 
Rebelo de Sousa, por seu lado, 
acusa os partidos da oposição 
de «guerrilha» parlamentar, 
insinuando que estes deixam o 
Governo governar... «desde que 
não governe»... 
A questão, porém, é: governa o 
Governo bem? Se algumas 
vozes deixam entender que sim, 
a maioria ergue-se a dizer que 
não. Na Assembleia, pondo em 
causa algumas medidas — ou a 

sua ausência — do executivo de 
Cavaco. Da Comunicação Social 
aos preços da gasolina, 
passando peias carreiras 
médicas,.. 
Mas não é apenas a nível 
parlamentar que o Governo 
depara com oposição às suas 
medidas. O conflito que gera 
estende-se a praticamente lodos 
os campos da vida nacional e — 
curiosamente — não são apenas 
os comunistas, ou os partidos da 
oposição, a dar luta. A recente 
unanimidade verificada na 
Associação de Municípios, 
reunida em Congresso, em torno 
da reclamação de uma verba de 
81,25 milhões de contos para o 
Fundo de Equilíbrio Financeiro, 
diz muito do isolamento do 
Governo de Cavaco. 
De tudo isto se fala — se 
escreve — neste número do 
«Avante!» que, como é natural, 

sublinha a batalha dos 
comunistas, lado a lado com 
outras forças democráticas, 
contra a política do Governo 
PSD. Uma política que «não só 
não resolverá como agravará 
os problemas nacionais», 
como sublinha a última 
Resolução do CC do PCP. 
A posição dos comunistas em 
relação à Assembleia da 
República é, aliás, bem clara, e 
retomada nessa Resolução, 
onde se fala, para além da 
procura da cooperação com os 
outros partidos democráticos, da 
actuação do PCP no «exercício 
das competências legislativas 
e de fiscalização» daquele 
órgão de soberania e da 
oposição dos comunistas que 
tudo farão para que sejam 
rejeitadas numerosas propostas 
do Governo. O Governo e o PSD 
não têm, pois, que admirar-se.... 

0 PCP e o VII Congresso 

da Internacional Comunista 
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Em dia da mulher? 

Em dia?! 

Datas festivas hà-as para todos os gostos e todas as 
ocasiões. Umas prenhes de significado e outras sem 
significado nenhum; algumas que nos enchem as medidas, 
outras que não nos dizem nada e outras ainda que sabem a 
pouco. 
Tudo depende, afinal, do que essas datas trazem atrás de si 
e do futuro que apontam, ou não. Tudo depende, afinal, se 
essas datas se transformaram ou não num pró-forma 
socialmente instituído para, a propósito de problemas 
pendentes que se sabem importantes, dar início a novo ciclo 
de sempre eterno adiamento. 
Como certas festas e rituais pontualmente cumpridos, em 
que se desvirtualiza o significado inicial para, numa 
liberdade aparente, permitir o" tubo de escape que melhor 
garanta o controlo durante o resto do ano. 
Para alguns sectores, é isso o 8 de Março. Com uma 
complacência mal disfarçada, concede-se às mulheres 
algum tempo de antena na rádio e na televisão, os jornais 
solicitam artigos mais ou menos no feminino, levanta-se 
(pouco) a cortina sobre a situação da mulher, praticam-se 
uns gestos mais ou menos delicadinhos e considera-se 
encerrada a função. 
Mas seria mau escamotear a responsabilidade que cabe aos 
que, combatendo embora aquelas encenações de ribalta, 
ficam na sua acção aquém do que tão importante questão 
exige. 
Talvez seja por isso que o 8 de Março é daquelas datas que 
me sabem a pouco... 
Porque acredito firmemente que não faz sentido comemorar 
nada que não faça parte intrínseca da vida de todos os dias, 
da luta por opções conscientemente tomadas, na busca de 
um futuro em que tudo se aposta e de um presente que se 
conquista passo a passo. 
Porque sempre me revoltaram os discursos de 
circunstância, as palavras de boas intenções que não 
radicam na acção, as cerimónias onde se tecem loas para 
satisfazer amores próprios mais ou menos feridos, as 
declarações de boa-vontade logo esquecidas quando muda 
a data do calendário. 
De certo modo, o 8 de Março é daqueles dias em que se 
oferecem flores, se fazem homenagens, se trocam sorrisos 
e se promete a lua. Depois, enquanto as flores murcham 
nas jarras, a vida volta ao normal. 
E as mulheres continuam a ser as mais mal pagas, as 
primeiras a ser despedidas, as únicas a arcar com a 
responsabilidade da casa e dos filhos, a sofrer os efeitos de 
uma educação arcaica que lhe coloca como expoente 
máximo de vida um bom casamento, com direito a serem 
lembradas quando há eleições e uma vez por ano quando 
chega Março. 
Um dia da mulher? Não obrigado. Porque julgo que as 
mulheres, como os homens, têm o direito de reivindicar 
todos os dias como seus, como afinal o fizeram essas 
mulheres que num tempo distante pagaram com a vida o 
direito à igualdade, numa luta que não começou nem 
terminou numa data marcada. 
Dia da mulher só o será efectivamente quando os homens e 
mulheres conquistarem, numa luta que tem de ser comum, a 
plena consciência de que a dignidade humana não tem sexo 
e que o futuro da Humanidade está nas mãos de todos. 
Não que não considere importante a denúncia da 
discriminação, da desigualdade, da injustiça das sociedades 
que tratam as mulheres como cidadãos de segunda. Só que 
acho que um dia não basta para dar conta de uma luta de 
séculos e cujo fim está longe de estar próximo. Só que acho 
que a luta das mulheres, com todas as suas características 
particulares, perde dimensão quando desligada da luta 
comum por uma sociedade mais justa, pese embora a 
importância (e necessidade) de cada conquista parcelar pela 
libertação da mulher. 
A luta pela igualdade, de direito e de facto, das mulheres, é 
indissociável da luta mais vasta pela construção de uma 
nova sociedade. Por isso a mudança a que como mulher e 
cidadã aspiro não é de quantidade mas de qualidade. Não é 
de forma mas de conteúdo. 
Como de resto, creio, todas as mulheres e todos os homens 
que não vêem no dia da mulher mais do que um dia de luta 
que sendo um marco histórico só vale pelo que em si 
comporta de muitos dias e anos de entrega à conquista do 
que não poderá deixar de ser, quer queiram quer não, uma 
realidade — uma sociedade em que todos disfrutem dos 
mesmos direitos e deveres. 
Em dias como estes há quem faça promessas de amor 
eterno. Como Vinícius, o poeta, considero mais saudável 
acreditar que o amor só é eterno enquanto dura. g j|# 
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Carreiros médicas voltam à forma inicial 

PSD usou todas 

para evitar a não 

Do termo ratificação diz qualquer dicionário que é o acto ou 
efeito de aprovar, confirmar. E foi precisamente isto que o 
Governo não conseguiu, por parte da Assembleia da 
República, na última sessão plenária, no respeitante ao 
Decreto-Lei n.° 12-A/86, que regula as carreiras médicas. 

as «mezinhas» 

-ratificação 

Na verdade se diga que todos 
os estratagemas foram utilizados 
pelo Grupo Parlamentar do PSD 
para evitar a não ratificação. 

A reposição da legalidade foi 
«tirada a ferros» ou a fórceps se 
preferirmos o termo clínico, mas 
a verdade é que a «criança» so- 
breviveu e encontra-se de boa 
saúde, caso não se verifique 
nova investida do Executivo Ca- 
vaco Silva, através da sua minis- 
tra da Saúde. 

A ilegalidade era tão relevante 
que até o próprio CDS votou a 
favor da não-ratificação, o que 
deve deixar embaraçado o Pri- 
meiro-Ministro e a Comissão Po- 
lítica do PSD, desejosos de vi- 
rem novamente denunciar em 
conferência de imprensa que a 
esquerda não os deixa governar, 
obstruindo todas as suas iniciati- 
vas... más (acrescentamos nós). 

Mais uma vez as galérias en- 
contravam-se repletas de estu- 
dantes de medicina e jovens mé- 
dicos que, por mais de uma vez, 
reagiram - com exclamação de 
espanto ou ã gargalhada - face 

às afirmações proferidas em ple- 
nário na defesa do novo Decre- 
to-Lei, pela ministra Leonor 
Beleza. 

A tuberculose 
aumenta 

O debate iniciara-se na sexta- 
-feira da semana passada e tran- 
sitou para a sessão seguinte, 
terça-feira última. 

Da intervenção feita no início 
do debate peíó deputado^comu- 
nista Vidigal Amaro sobressai 
logo que o que estava em jogo 
com a nova legislação era criar 
as condições que permitissem 
pôr em prática a retrógrada filo- 
sofia de que «quem quer saú- 
de, paga-a», expressa aliás 
(como estas coincidências são 
coincidentes! - exclamaria La 
Palisse) por um ex-ministro da 
Saúde, do PSD, médico de pro- 
fissão, Macedo Correia. 

Salientando que apesar das 
vicissitudes se têm registado 
avanços nos últimos 12 anos a 

Da cristalaria 

que não se viabilizou 

••• à região de Coimbra 

sem falta de problemas 

Na sessão de terça-feira última, a Assembleia da República 
respeitou um minuto de silêncio de homenagem ao primeiro- 
-ministro sueco assassinado, Olof Palme. Todas as bancadas 
fizeram declarações de voto condenando o acto terrorista, 
intervindo pelo Grupo Parlamentar do PCP a deputada Zita 
Seabra. 

No período de antes da Or- 
dem do Dia registaram-se diver- 
sas intervenções políticas. Por 
parte da bancada comunista fa- 
laram, respectivamente, os depu- 
tados Joaquim Gomes e João 
Abrantes. 

O primeiro focou a situação 
da indústria da cristalaria na Ma- 
rinha Grande, recordando o 
acordo homologado, em Janeiro 
de 1985, pelo Governo, para via- 
bilizar as respectivas empresas. 

Contudo, precisamente porque 
os apoios financeiros foram es- 
cassos e porque não se moder- 
nizou como devia, de novo mi- 
lhares de postos de trabalho es- 
tão hoje ameaçados. 

Focando-o caso concreto da 
Ivima, que com 1080 trabalhado- 
res é a maior empresa do ramo, 
no País e que depois da M. Pe- 
reira Roldão ter estado recente- 
mente à beira do encerramento, 
a Ivima se encontra numa situa- 
ção crítica, o deputado Joaquim 
Gomes informou o plenário que 
em 12 de Fevereiro mais de 300 
trabalhadores desta empresa 
deslocaram-se ao Ministério da 
Indústria, em Lisboa, numa ten- 

tativa de discutir e renegociar o 
contrato de viabilização. 

Destacando o que representa 
a não viabilização do sector, 
Joaquim Gomes recordou que 
cinco empresas do ramo da cris- 
talaria têm em carteira encomen- 
das para o mercado externo np 
montante de cerca de dois mi- 
lhões de contos. 

Sobre o distrito de Coimbra 
falou, depois, o deputado do 
PCP, João Abrantes, pelo fla- 
grante de como se gerem e 
aproveitam mal as potenciali- 
dades existentes em cada uma 
das regiões. 

Distrito castigado pelo flage- 
lo dos fogos florestais, na 
maior parte dos casos por ori- 
gem criminosa, as madeiras 
queimadas não são recolhidas, 
a rearborização não se faz. 

Denunciando a situação, diria 
que face aos meios insuficientes 
que o Governo accionou na re- 
colha de salvados, os produto- 
res florestais vêem-se obriga- 
dos a entregar aos intermediá- 
rios, por qualquer preço, a sua 
produção. As medidas de reco- 
lha propagandeadas pelo Gover- 
no não passaram de palavras. 

nível científico e. técnico, na me- 
dicina portuguesa, Vidigal Amaro 
referiu, contudo, que os índices 
ainda nos colocam na cauda da 
Europa e exemplificou: 

Todos sabemos quão mal 
vão os nossos serviços de 
saúde. É preocupante a estag- 
nação de alguns e mesmo a 
subida de outros indicadores. 
O sarampo, a difteria e as gas- 
troenterites continuam endé- 
micas e todos os anos contri- 
buem significativamente para 
a taxa de mortalidade infantil. 
A tuberculose aumenta.» 

Agravar 
os problemas 

Muitos outros factores apon- 
tou para a situação de ruptura e 
é perante esta situação - disse - 
que o Governo publica o Decre- 
to-Lei em referência, que desfere 
um rude golpe nas carreiras mé- 
dicas. Tal diploma - acrescen- 
tou - não vindo resolver ne- 
nhum dos reais problemas 
com que se debatem os portu- 
gueses no campo da saúde, 
vem pelo contrário, isso sim, 
agravá-los. 

Contrariando a opinião do Go- 
verno de que existem médicos a 
mais no País, o deputado comu- 
nista fez notar que para o cum- 
primento do Serviço Nacional de 
Saúde na sua missão de garantir 
o direito à saúde de todos os 
portugueses, como consagra a 
Constituição, são necessários 
técnicos e, nomeadamente, 
médicos. 

Os exemplos que deu a nível 
de carências são de tal modo 
conhecidos pela população que 
nem vale a pena referi-los. 
Apontou as soluções que são ur- 
gentes e que acabariam com o 
escândalo que se verifica a nível 
de preços de medicamentos, de 

transferências mais ou menos 
forçadas para as clínicas particu- 
lares, etc., etc. 

Mas estas são as áreas e os 
problemas que o Governo não 
pretende resolver - acrescen- 
tou o deputado do PCP -. Isso 
iria bulir, por um lado com os 
grandes interesses das multi- 
nacionais de produtos farma- 
cêuticos e, por outro, colidir 
com os interesses económicos 
daqueles que fazem da saúde 
dos portugueses um chorudo 
negócio. 

Numa intervenção posterior, 
Vidigal Amaro, rebatendo o dis- 
curso da ministra da Saúde 
quando esta afirmou que o diplo- 
ma em causa «não tira nada a 
ninguém», interrogou: 

Então retirar o vínculo pro- 
visório ã Função Pública, que 
desde 1971 era um direito dos 
internos do internato geral, 
que lhes garantia um venci- 
mento e não um «subsídio», 
que lhes concedia subsídio de 
férias e 13.° mês, que os equi- 
parava nos regimes de faltas à 

, Função Pública, que lhes ga- 
rantia que esse tempo de tra- 
balho contava para efeitos de 
diuturnidades e de reforma, 
não é tirar direitos adquiridos? 

Recordou também que a titu- 
lar da pasta nem uma palavra 
disse sobre medicamentos. E é 
bom lembrar - acrescentou - 
que a verba paga só pelo SNS 
às farmácias para medicamen- 
tos foi em 1985 superior a 22,5 
milhões de contos e para este 
ano estão orçamentados mais 
de 26 milhões de contos. 

O debate encerrou-se com a 
derrota do Governo. Nas galerias 
e nas bancadas do hemiciclo, 
com excepção da bancada do 
PSD, a alegria era visível por 
este desfecho. Tudo acaba bem, 
mesmo quando começa mal. O 
anterior Decreto-Lei n.0 310/82 
continua em vigor. 

Eles fazem tudo para não baixar 

o preço dos combustíveis 

O preço dos combustíveis é, neste momento, o engu- 
lho do Governo Cavaco Silva. Que não deve baixar, pre- 
tende este; que não deve manter o preço actual, defende a 
oposição parlamentar e a generalidade do povo português. 

Na AR, o PS e o PCP apresentaram projectos de lei 
que visam o reajustamento do preço dos combustíveis 
face a queda do preço de custo e à desvalorização acen- 
tuada do dólar. 

O PCP requereu o pedido de urgência para o seu pro- 
jecto de lei, mas o partido do Governo (o PSD) impugnou 
tdi decisão. 

É uma tentativa de prolongar a «exploração» da jazida 
de petróleo português por parte do Governo. Hoje mesmo, 
na AR, o pedido de impugnação vai ser discutido e certa- 
mente derrotado. Pode ser que, ainda hoje, o pedido de 
urgência seja presente a plenário e aprovado. 

O Governo teme que o projecto de lei vá para a frente 
e comece a vigorar em 28 de Março, como o diploma esti- 
pula. Isso significará que por cada litro de gasolina, de 
gasóleo ou de fuel o Governo irá receber menos para um 
Fundo de Abastecimento que ninguém controla. 

Mas significará também que a nível de preços e de 
competitividade das empresas muitas coisas se alterarão 
para melhor, ou seja, pagar menos e comprar mais. 

E o povo português, os empresários Interrogam-se; 
«Andámos os últimos anos a apertar o cinto para não 
aproveitarmos agora de uma baixa de preço que favorece 
todo o mundo?». 

»- 0 G°verno va' ter 1)6 ceder, pois os combustíveis es- tão a baixar de preço, desde Espanha até Macau. 


